
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68251 - GO 
(2022/0017859-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO COM REGISTRO NA ANVISA. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de afastar a competência 
da Justiça Federal nos casos de fornecimento de medicamento não incorporado na Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename).
2. Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta contra o ente estadual apenas 
objetiva o fornecimento de medicamento registrado na Anvisa, mas não incorporado em atos 
normativos do SUS/Rename.
3. O entendimento exposto no julgamento do RE 657.718/MG diz respeito, apenas, a 
medicamentos sem registro na Anvisa, para o qual a Corte Suprema estabelece a obrigatoriedade 
de ajuizamento da ação em desfavor da União.
4. No RE 855.178/SE, apreciado sob o regime de Repercussão Geral e vinculado ao Tema 
793/STF, o Supremo Tribunal Federal consignou que o “tratamento médico adequado aos 
necessitados se insere no rol dos deveres do Estado, sendo responsabilidade solidária dos entes 
federados, podendo figurar no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente”.
5. Ao julgar os Embargos Declaratórios opostos nos referidos autos, o STF, apesar de consignar 
que a presença da União no polo passivo de demandas relacionadas a fornecimento de 
medicamento seria de rigor, rejeitou os respectivos declaratórios.
6. Como salientado no Voto vencedor do Ministro Edson Fachin, trata-se de atribuir à autoridade 
judicial o direcionamento do cumprimento da decisão, além de que a União poderia melhor 
esclarecer acerca da matéria controvertida, podendo-se inferir que tal fundamentação está 
relacionada, de fato, à fase de "cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis 
a quem suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o 
direito à saúde", conforme já deliberado neste eg. STJ, nos autos do AgInt no CC 166.929/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23.6.2020.
7. O julgamento dos aclaratórios supracitados não alterou o entendimento outrora firmado, 
conforme jurisprudência que vem se consolidando nesta Corte. No mesmo sentido, confiram-se: 
CCs 173.439/RS e 173.415/SC, julgados pela Primeira Seção em 7.10.2020.
8. Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, conforme relatado, é de fornecimento 
de medicamento não incorporado ao elenco da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – 
Rename, mas não sendo caso de ausência de registro na Anvisa, e não ajuizada a demanda em 
desfavor da União, afastada a competência da Justiça Federal.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 23/08/2022 a 29/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 29 de agosto de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.251 - GO 
(2022/0017859-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 308-314, e-STJ) que 

deu provimento do Recurso Ordinário em Mandado de Segurança do Ministério 

Público do Estado de Goiás para determinar o prosseguimento do feito originário 

perante a Justiça Estadual.

O agravante sustenta, em suma (fls. 338-340, e-STJ): 

Ao exame dos autos, nota-se que a parte ora recorrida impetrou 
mandado de segurança por meio do qual pretendeu que fosse imposta ao 
Secretário de Estado da Saúde de Goiás, autoridade supostamente coatora, a 
obrigação de fornecer medicamento.

Ocorre que, por se tratar de medicamento não incorporado ao 
SUS, o TJGO decidiu no sentido de extinguir o processo sem resolução do 
mérito, pela ausência da União no polo passivo do Mandado de Segurança.

Concessa venia, o acórdão do e. TJGO encontra-se em 
consonância com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, razão pela qual 
afigura-se ausente a probabilidade de provimento do recurso, nos termos do 
artigo 995, parágrafo único do CPC.

(...)
Assim, em que pese o profundo saber jurídico das considerações 

esboçadas na decisão agravada, pelo exame dos autos é possível notar a 
necessidade de reforma da decisão monocrática recorrida, uma vez que referido 
decisum se distanciou do entendimento firmado pelo STF no RE n. 855.178-SE, 
na medida em que a União é o ente responsável pelo fornecimento da prestação 
positiva requerida, devendo figurar no polo passivo, o que torna imprescindível 
a propositura da demanda perante Justiça Federal, como aliás vem decidindo o 
próprio Supremo Tribunal Federal em diversas reclamações recentemente 
julgadas.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma julgadora.

É o relatório.   
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 68.251 - GO 
(2022/0017859-9)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO COM 
REGISTRO NA ANVISA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de afastar 
a competência da Justiça Federal nos casos de fornecimento de medicamento 
não incorporado na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename).
2. Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta contra o ente 
estadual apenas objetiva o fornecimento de medicamento registrado na Anvisa, 
mas não incorporado em atos normativos do SUS/Rename.
3. O entendimento exposto no julgamento do RE 657.718/MG diz respeito, 
apenas, a medicamentos sem registro na Anvisa, para o qual a Corte Suprema 
estabelece a obrigatoriedade de ajuizamento da ação em desfavor da União.
4. No RE 855.178/SE, apreciado sob o regime de Repercussão Geral e 
vinculado ao Tema 793/STF, o Supremo Tribunal Federal consignou que o 
“tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do 
Estado, sendo responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar 
no polo passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente”.
5. Ao julgar os Embargos Declaratórios opostos nos referidos autos, o STF, 
apesar de consignar que a presença da União no polo passivo de demandas 
relacionadas a fornecimento de medicamento seria de rigor, rejeitou os 
respectivos declaratórios.
6. Como salientado no Voto vencedor do Ministro Edson Fachin, trata-se de 
atribuir à autoridade judicial o direcionamento do cumprimento da decisão, além 
de que a União poderia melhor esclarecer acerca da matéria controvertida, 
podendo-se inferir que tal fundamentação está relacionada, de fato, à fase de 
"cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis a quem 
suportou o ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que 
assegurou o direito à saúde", conforme já deliberado neste eg. STJ, nos autos do 
AgInt no CC 166.929/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
DJe 23.6.2020.
7. O julgamento dos aclaratórios supracitados não alterou o entendimento 
outrora firmado, conforme jurisprudência que vem se consolidando nesta Corte. 
No mesmo sentido, confiram-se: CCs 173.439/RS e 173.415/SC, julgados pela 
Primeira Seção em 7.10.2020.
8. Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, conforme relatado, 
é de fornecimento de medicamento não incorporado ao elenco da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais – Rename, mas não sendo caso de 
ausência de registro na Anvisa, e não ajuizada a demanda em desfavor da 
União, afastada a competência da Justiça Federal.
9. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20 de julho de 2022.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados no 

decisum recorrido.

A decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, 

pois aplicou a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firme no sentido de 

afastar a competência da Justiça Federal, nos casos de fornecimento de medicamento 

não incorporado na Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename). 

Analisando os autos, verifica-se que a ação originária, proposta contra 

o ente estadual apenas, objetiva o fornecimento de medicamento registrado na 

Anvisa, mas não incorporado em atos normativos do SUS/Rename.

Inicialmente cumpre salientar que o entendimento exposto no 

julgamento do RE 657.718/MG diz respeito, apenas, a medicamentos sem registro na 

Anvisa, para o qual a Corte Suprema estabelece a obrigatoriedade de ajuizamento da 

ação em desfavor da União, que dispõe:

1. O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos 
experimentais. 2. A ausência de registro na ANVISA impede, como regra geral, 
o fornecimento de medicamento por decisão judicial. 3. É possível, 
excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, 
em caso de mora irrazoável da ANVISA em apreciar o pedido (prazo superior 
ao previsto na Lei nº 13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: (i) a 
existência de pedido de registro do medicamento no Brasil (salvo no caso de 
medicamentos órfãos para doenças raras e ultrarraras); (ii) a existência de 
registro do medicamento em renomadas agências de regulação no exterior; e (iii) 
a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 4. As ações que 
demandem fornecimento de medicamentos sem registro na ANVISA deverão 
necessariamente ser propostas em face da União.

Nos autos do RE 855.178/SE, apreciado sob o regime de Repercussão 
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Superior Tribunal de Justiça

Geral e vinculado ao Tema 793/STF, o Supremo Tribunal Federal consignou que o 

“tratamento médico adequado aos necessitados se insere no rol dos deveres do 

Estado, sendo responsabilidade solidária dos entes federados, podendo figurar no 

polo passivo qualquer um deles em conjunto ou isoladamente”.

Ao julgar os Embargos Declaratórios opostos nos referidos autos, o 

STF, apesar de consignar que a presença da União no polo passivo de demandas 

relacionadas a fornecimento de medicamento seria de rigor, rejeitou os respectivos 

declaratórios.

Ademais, como salientado no Voto vencedor – Ministro Edson Fachin 

–, trata-se de atribuir à autoridade judicial o direcionamento do cumprimento da 

decisão, e que a União poderia melhor esclarecer acerca da matéria controvertida, 

podendo-se inferir que tal fundamentação está relacionada, de fato, à fase de 

"cumprimento de sentença e às regras de ressarcimento aplicáveis a quem suportou o 

ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à 

saúde", conforme já deliberado no STJ, nos autos do AgInt no CC 166.929/RS, 

relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 23/6/2020.

Assim, o julgamento dos aclaratórios supracitados não alterou o 

entendimento outrora firmado, conforme jurisprudência que vem se consolidando 

nesta Corte. No mesmo sentido, confira-se: CCs 173.439/RS e 173.415/SC, julgados 

pela Primeira Seção em 7/10/2020.

Desse modo, à consideração de que a situação dos autos, conforme 

relatado, é de fornecimento de medicamento não incorporado ao elenco da Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais – Rename, mas não sendo caso de ausência 

de registro na Anvisa, e não ajuizada a demanda em desfavor da União, afastada a 

competência da Justiça Federal.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 
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Superior Tribunal de Justiça

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no RMS 68.251 / GO
Número Registro: 2022/0017859-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
528448078 52844807820218090000

Sessão Virtual de 23/08/2022 a 29/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS - 
REGISTRADO NA ANVISA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE GOIAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/08/2022 a 29/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de agosto de 2022
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